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OMISSAQ ‘DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. ONUS DA
PROVA.

A presuncdo legal de omissdo de rendimentos caracterizados por depositos
bancarios de origem ndo comprovada inverte o 6nus da prova, cabendo ao
contribuinte aclarar a origem de tais valores mediante a comprovacdo de fatos
modificativos, extintivos ou impeditivos do direito de crédito constituido pelo
Fisco.

DILIGENCIA. ONUS DA PROVA.

Deve ser indeferida a diligéncia quando esta tiver o nitido proposito de
substituir o contribuinte em seu 6nus probatério.

Para desconstituir lancamento que apurou omissdo de rendimentos em razdo de
depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, compete ao contribuinte
apresentar elementos modificativos, impeditivos ou extintivos do direito da
Fazenda Publica de constituir o crédito tributario pelo lancamento.

DECADENCIA. INOCORRENCIA. SUMULA CARF.

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a omisséo
de rendimentos apurada a partir de depdsitos bancérios de origem néo
comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendario.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. SUMULA
TFR 182.

O crédito tributario em discussdo no presente processo ndo o foi lancgado
exclusivamente sobre extratos ou depdsitos bancarios.

ACRESCIMOS LEGAIS. SUMULA CARF.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo
e Custddia - SELIC para titulos federais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ÔNUS DA PROVA. 
 A presunção legal de omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários de origem não comprovada inverte o ônus da prova, cabendo ao contribuinte aclarar a origem de tais valores mediante a comprovação de fatos modificativos, extintivos ou impeditivos do direito de crédito constituído pelo Fisco.
 DILIGÊNCIA. ÔNUS DA PROVA.
 Deve ser indeferida a diligência quando esta tiver o nítido propósito de substituir o contribuinte em seu ônus probatório.
 Para desconstituir lançamento que apurou omissão de rendimentos em razão de depósitos bancários de origem não comprovada, compete ao contribuinte apresentar elementos modificativos, impeditivos ou extintivos do direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário pelo lançamento.
 DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA CARF.
 O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. SUMULA TFR 182.
 O crédito tributário em discussão no presente processo não o foi lançado exclusivamente sobre extratos ou depósitos bancários.
 ACRÉSCIMOS LEGAIS. SUMULA CARF.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente e Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo Alexandre Lázaro Pinto (Suplente convocado),  Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  O presente processo trata de recurso voluntário em face de Acórdão 16-63.130, de 12 de novembro de 2014, exarado pela 19ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo/SP, 1929 a 1943, que analisou a impugnação apresentada contra Auto de Infração, referente a Imposto sobre a Renda da Pessoa Física do ano calendário de 2007.
Por sua precisão e clareza, valho-me do relatório elaborado no curso do voto condutor relativo ao julgamento de 1ª Instância:
Relatório
Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infração de fls. 1875 a 1881, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2008, ano calendário 2007, por intermédio do qual lhe é exigido crédito tributário no montante de R$ 1.010.354,47, dos quais R$ 458.876,59 correspondem ao imposto; R$ 344.157,44 à multa proporcional e R$ 207.320,44 aos juros de mora, calculados até 09/2012.
A autuação decorreu de verificação do cumprimento das obrigações tributárias pelo sujeito passivo, tendo sido constatada a infração de omissão de rendimentos provenientes de depósitos bancários, em face dos valores creditados em contas bancárias no ano de 2007, cuja origem dos recursos utilizados nas operações não foi comprovada mediante documentação hábil e idônea.
Cientificado da exigência tributária em 14/11/2012 (AR à fl. 1885), em 12/12/2012, o contribuinte manifesta-se, às fls. 1890/1891, requerendo a retificação do número do processo constante na impugnação apresentada em 10/12/2012, para ficar constando que a mesma se refere ao processo nº 16004.720462/2012-99 e não ao processo nº 16004.720399/2011-18, ali informado, dando-lhe prosseguimento na forma legal.
Diante do requerimento supracitado e constatado o equívoco na numeração do processo informado, a impugnação em questão foi juntada às fls. 1892 a 1918, à qual passamos a relatar.
Em sua defesa, o autuado, após resumir os fatos, suscita em preliminar a nulidade do Auto de Infração, pelas seguintes razões:
a) Ofensa ao art. 5º, inciso LV da CF/88, vez que teve cerceada a defesa pelo indeferimento do pedido de perícia contábil formulado por ocasião da ação fiscal;
b) Falta de intimação da co-titular das contas correntes ELIZABETH MARTINS DE ALMEIDA, eis que as fls. 1203/1286, 1749/1751 e 1783/1786 não se referem ao presente processo (MPF 08.1.07.00.2010-00921-6), mas sim ao MPF 08.1.07.00/00920-8;
c) Decadência dos lançamentos dos meses de janeiro a setembro de 2007 nas formas do art. 150, § 4º do CTN;
d) Falta de investigação da verdade real quanto à origem dos depósitos pelo Fisco;
e) Falta de motivação para o uso dos extratos bancários pela autoridade fiscal, por não ter sido demonstrada a existência de outros indícios de prática de sonegação, dentre as 11 (onze) hipóteses contidas no Decreto nº 3.721/01, que configuram as denominadas �informações indispensáveis�.
Quanto ao mérito, aduz o interessado que não foi possível a apresentação de documentos para a comprovação da origem dos depósitos na forma exigida pelo Fisco devido ao tempo decorrido; pelo fato de que as pessoas físicas estão desobrigadas de escrituração contábil e por não ter a obrigação legal de guardar documentos alusivos aos mesmos, embora tenha informado a origem dos numerários movimentados em suas contas bancárias, apresentando suas DIRPF.
Opina que, se tivesse condições de obter tais documentos, claramente ficaria demonstrado que se referiam os numerários provenientes de seu ganho de proventos e outros haveres e, por essa razão, caberia ao Fisco a averiguação da verdade material e real dos mesmos, conforme explicitado em preliminar.
Argumenta que a existência de depósitos em sua conta corrente, por si só, não é o bastante para constituir o crédito tributário, por se presumir tratar-se de rendimentos sem a efetiva comprovação, sendo necessária a comprovação da utilização dos valores depositados como renda consumida, evidenciando sinais exteriores de riqueza e, nesse sentido, transcreve jurisprudência administrativa, doutrina e cita a Súmula nº 182 do extinto TFR.
Observa que na Declaração de Bens da DIRPF/2008 que o aumento patrimonial foi compatível com o ganho declarado, o que demonstra que tais depósitos não são rendimentos e não passam de mera movimentação financeira, impedindo a tributação.
Reclama da inclusão no lançamento de depósitos inferiores a R$ 12.000,00, pois, somados os mesmos em cada conta bancária, constata-se que o resultado não ultrapassa o limite individual de R$ 80.000,00, sendo patente a necessidade de sua exclusão.
Combate a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, alegando ausência de previsão legal.
Ao final requer seja efetuada perícia contábil nas contas correntes tanto individual como conjuntas e protesta pela apresentação �a posteriori� de novas provas e argumentos.
É o relatório.
Debruçados sobre os termos da impugnação, acordaram os membros da 19ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, por unanimidade de votos, em julgá-la improcedente, mantendo na integralidade o crédito tributário lançado, lastreando o decidido nas conclusões que estão sintetizadas na Ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2008
NULIDADE. PRESSUPOSTOS.
Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
CERCEAMENTO DE DEFESA.
Incabível a alegação de cerceamento de defesa antes da lavratura do auto de infração e respectiva ciência ao contribuinte, pois somente a partir desses eventos é que se pode instaurar o litígio entre o fisco e o contribuinte.
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS À DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. FATO GERADOR EM 31 DE DEZEMBRO.
O fato gerador do imposto de renda, em relação aos rendimentos sujeitos à Declaração de Ajuste Anual, ocorre em 31 de dezembro e não mensalmente; dessa forma, quando da ciência do lançamento, em 14/11/2012, ainda não havia transcorrido o prazo decadencial para fatos geradores ocorridos no ano calendário de 2007.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
A não comprovação, mediante documentação hábil e idônea, da origem de recursos creditados em contas bancárias ou de investimentos, remete à presunção legal de omissão de rendimentos e autoriza o lançamento do imposto correspondente, conforme dispõe a Lei nº 9.430/1996.
ÔNUS DA PROVA.
Estabelecida a presunção legal de omissão de rendimentos, caracterizada por depósitos de origem não comprovada, o ônus da prova é do contribuinte, cabendo a ele produzir provas hábeis e idôneas da inocorrência da infração.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. DOUTRINA. EFEITOS.
As decisões administrativas não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
A doutrina transcrita não pode ser oposta ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade.
SÚMULA 182 DO TFR. INAPLICABILIDADE A LANÇAMENTOS EMBASADOS EM LEI POSTERIOR.
A Súmula 182 do TFR aplica-se a lançamentos efetuados com base no ordenamento jurídico contemporâneo à sua edição, imprestável, portanto, para aferir a legalidade de lançamentos embasados na Lei nº 9.430, de 1996, que lhe é posterior.
JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
Os juros de mora são devidos sobre os débitos de qualquer natureza com a União, não liquidados nos devidos prazos, dentre os quais se inclui a multa de ofício.
PERÍCIA. INOBSERVÂNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. DESNECESSIDADE.
Considera-se não formulado o requerimento genérico de realização de perícia, sem o atendimento de requisitos legalmente previstos. A prova pericial destina-se ao julgador que, quando considerá-la imprescindível, poderá determiná-la de ofício.
DO PEDIDO DE JUNTADA DE PROVAS.
A prova documental deve ser apresentada juntamente com a impugnação, não podendo o impugnante apresentá-la em outro momento a menos que demonstre motivo de força maior, refira-se a fato ou direito superveniente, ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Ciente do Acórdão da DRJ, em 19 de novembro de 2014, AR de fl. 1947, ainda inconformado, o contribuinte apresentou, tempestivamente, o Recurso Voluntário de fl. 1949 a 1974, no qual reiterou as razões de defesa já expressas na impugnação, as quais serão detalhadas no curso do voto a seguir.
É o relatório necessário.
 Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Relator
Por ser tempestivo e por atender as demais condições de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário.
Após breve histórico da celeuma administrativa fiscal, a defesa passa a discorrer dos motivos que entende justificar a improcedência do lançamento.
PRELIMINARES
DA FALTA DE INTIMAÇÃO DO CO-TITULAR DE CONTAS CORRENTES OBJETO DO PROCEDIMENTO FISCAL � NULIDADE DO LANÇAMENTO FISCAL � SÚMULA Nº 29 DO CARF.
A defesa se insurge contra o argumento exarado pela Decisão recorrida que rejeitou a preliminar de nulidade pela falta de intimação do co-titular, sua esposa, tudo porque havia outro procedimento fiscal em curso em que se avaliava as contas individuais de seu cônjuge e também as conjuntas com ora recorrente.
Afirma que tal entendimento não pode prosperar, já que a intimação do co-titular não pode ser suprida pela lavratura de auto de infração em procedimentos distintos. 
A matéria em tela não exige deste Relator maiores detalhamentos dos argumentos recursais, pois a versão que melhor expressou a alegação da defesa está contida na peça impugnatória, que assim pontuou:
No auto de infração a autoridade fiscalizadora, no seu Termo de Verificação Fiscal, aduz que:
� ���
Noutro ponto, identificou-se que as cotas correntes ns.2411940 e 34108, do Banco do Brasil S/Ay foram mantidas, nos anos de 2006 e 2007, em conjunto com a esposa do fiscalizado, ELIZABETII MARTINS DE ALMEIDA, CPF 141.135.718-30, o que atrai a aplicação do disposto no § 6odo art.42 da Lei n.9.430/96.
Salienta-se que essa cotitular, regulamente intimada, conforme demonstram as cópias fiéis acostadas às f.1203/1286 e 1749/1751 e 1783/1786, também não comprovou a origem dos valores creditados nessas contas conjuntas que integram a relação constante do anexo n.l ao presente termo.
O presente MPF é de n°. 08.1.07.00.2010-00921-6 e o processo n° 16004.720399/2011-18, verificando às fls. mencionada pela autoridade acima citadas, se constata que NO PRESENTE PROCESSO A MENCIONADA ELIZABETH MARTINS DE ALMEIDA, CO-TITULAR DAS CONTAS MANTIDAS COM O FISCALIZADO E ORA IMPUGNANTE � Deusdet, NÃO FORA INTIMADA, ao contrário do alegado. pois, referidas fls. 1203/1286,1749/1751 e 1783/1786, NÃO SE REFERE AO PRESENTE PROCESSO (MPF 08.1.07.00.2010-00921-6) mas sim ao MPF n.08.1.07.00/00920-8. outro procedimento fiscal promovido contra a esposa Elizabeth.
Ao analisar a matéria, a decisão recorrida apresentou a seguinte consideração:
A alegação de falta de intimação da co-titular das contas correntes ELIZABETH MARTINS DE ALMEIDA, eis que as fls. 1203/1286, 1749/1751 e 1783/1786 não se referem ao presente processo (MPF 08.1.07.00.2010-00921-6), mas sim ao MPF 08.1.07.00/00920-8, revela-se completamente descabida, pois no entendimento do Impugnante a co-titular teria de ser intimada pelo mesmo objeto duas vezes. Ora, a legislação determina que sejam intimados todos os titulares de conta conjunta para comprovar a origem dos depósitos e tendo a autoridade fiscal assim procedido, conforme se verifica na documentação acostada às fls. referidas na impugnação, não há que se falar em falta de intimação da co-titular ELIZABETH MARTINS DE ALMEIDA.
Irretocáveis as conclusões da Decisão recorrida, pois o § 6º do art. 42 da Lei 9430/96 prevê: 
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.
Assim, considerando que os valores mantidos em conta conjunta cuja origens não restarem comprovadas, deverão ser imputados proporcionalmente aos titulares da referida conta bancária, sendo certo que todos devem ser intimados para tal comprovação, já que a comprovação da origem por um desobriga o outro, não se mostra razoável que contribuintes que, por apresentarem declaração em separado, estejam sendo fiscalizados em procedimentos apartados, que haja multiplicidade de intimações para exigir de cada um a mesma coisa, a saber, a comprovação da origem dos créditos em conta.
Assim, tendo havido a regular intimação da co-titular para promover a devida comprovação, não há mácula no lançamento fiscal, ainda que tal intimação se dê em procedimento fiscal diverso.
Rejeito a preliminar.
FATO GERADOR � DECADÊNCIA
No presente tema a defesa requer o reconhecimento a extinção de parte do período lançado pela decadência, nos termos do § 4º do art. 150 da Lei 5.712/66 (CTN), tudo por entender que o início da contagem do prazo decadencial é mensal.
Contudo, não merece prosperar o pleito recursal, pois, no que tange à omissão de rendimentos relacionada aos depósitos bancários de origem não comprovada, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já se manifestou uniforme e reiteradamente tendo, inclusive, emitido Súmula de observância obrigatória, nos termos do art. 72 de seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria do Ministério da Fazenda nº 343, de 09 de junho de 2015, cujo conteúdo transcrevo abaixo:
Súmula CARF nº 38
O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
Assim, rejeito a preliminar.
DA COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS DEPÓSITOS PELO RECORRENTE � FALTA DE INVESTIGAÇÃO DA VERDADE REAL E MATERIAL PELO FISCO � NECESSIDADE DE PERÍCIA CONTÁBIL OBJETO DE MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMISMO PELA NEGATIVA � CERCEAMENTO DE DEFESA.
Alega a defesa que, durante o procedimento fiscal apontou e provou cabalmente a origem dos depósitos e que grande parte de sua movimentação decorre da percepção de seus rendimentos de aposentadoria.
Sustenta que comprovou  que as maiores movimentação referiam-se a transferências bancárias entre contas próprias, individuais ou conjuntas e que nada disso foi considerado pelo Fisco.
Afirma que seria necessário que o Fisco comprovasse o consumo da renda, apontando precedentes administrativos no mesmo sentido, além de destacar que nem todo ingresso financeiro constitui-se de acréscimo patrimonial, o que, neste caso, restaria evidenciado pela compatibilidade entre o acréscimo patrimonial no período e o rendimento declarado.
Sustenta que caberia ao fisco proceder a perícia contábil para verificação objetiva dos depósitos, mas não simplesmente presumi-los como rendimentos omitidos. Apresenta precedentes administrativos e entendimentos doutrinários sobre a matéria.
Conclui aduzindo que, indicado e provado pelo fiscalizado a origem dos depósitos, não poderia o fisco presumir omissão, deixando de lado a verdade material.
Sintetizadas as razões recursais, esta não se compatibilizam com o Termo de Verificação Fiscal, que assim pontuou:
1. OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS COM ORIGEM NÃO COMPROVADA
O fiscalizado não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem de valores creditados, no ano-calendário de 2007, em contas de depósito ou de investimento, mantidas em instituições financeiras, apesar de intimado às f. 250/341, 806/815, 974/984 e 1154/1157. Tais valores constam da coluna denominada �VALOR�, da planilha integrante do Anexo n. 1 ao presente termo.
Nos termos fiscais ns. 9, 12, 14, 15 e respectivos anexos consignei os motivos da improcedência das origens alegadas pelo fiscalizado (f. 806/807, 841/842, 974/983, 995/998), e no tocante à resposta recebida em 06.02.2012 (f. 1158/1161), observa-se que o fiscalizado não se desincumbiu de seu ônus de comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a procedência das quantias creditadas, requerendo que a fiscalização comparasse os cheques emitidos nominativamente ao fiscalizado e à sua esposa com os depósitos existentes nas contas correntes de sua titularidade e conjunta, para constatação de que os depósitos referem-se a esses cheques emitidos.
Como se vê, mesmo tendo o Agente Fiscal apontado os motivos que lastrearam a convicção pela não comprovação das origens dos créditos, o recorrente apenas afirma que demonstrou tais origens sem contestar objetivamente as conclusões fiscais. 
Merece destaque que o lançamento guerreado decorre de omissão de rendimentos caracterizadas por depósitos de origem não comprovada, cujo lastro legal estão no art. 42 da Lei 9.430/96, que assim dispõe:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.                                                                              Grifou-se.
Assim, a lei inverteu o ônus da prova, atribuindo ao titular da conta bancária o dever de aclarar a origem dos valores. 
Veja o que preceitua a Lei 13.105/2015 (Código de Processo Civil):
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Ora, se o ônus da prova é do contribuinte e se as contas bancárias são do contribuinte, por que precisaria o Fisco buscar substituir o administrado em seu ônus probatório? 
Assim, andou bem a Decisão recorrida, inclusive ao negar o pleito de realização de perícia. 
Da mesma forma, incabível, ainda, o atendimento de um mero pedido genérico para apresentar provas, já que estas devem acompanhar a impugnação ou, ainda, podem ser apresentadas posteriormente, caso verificadas algumas das hipóteses definidas no § 4 do art. 16 do Decreto 70.235/72. Não obstante, não foi noticiada nenhuma ocorrência que justificasse sua apresentação a destempo.
Por outro lado, há de se ressaltar que, conforme bem delineado na Súmula CARF abaixo transcrita, o art. 42 da Lei 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda.
Súmula CARF nº 26
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Assim, rejeito a preliminar.
PEQUENOS DEPÓSITOS � NÃO TRIBUTAÇÃO E INAPLICABILIDADE DA SELIC SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
No presente tema a defesa alega que devem ser excluídos da base de cálculo do tributo lançado todos os valores inferiores a R$ 12.000,00, cuja soma não ultrapasse R$ 80.000,00.
Alega que a receita pública esperada não pode ser a multa de ofício, que tem caráter penal e que, por tal razão, não é pertinente a incidência de jutos à taxa Selic sobre a multa.
Em relação aos créditos em conta em valor inferior a R$ 12.000,00, a Decisão recorrida assim se manifestou:
Com base nos valores dos depósitos constantes do Anexo nº 01 (fls. 1791/1823), procedemos ao somatório dos seus valores inferiores a R$ 12.000,00, que resultou no seguinte demonstrativo:
/
Da análise do demonstrativo acima, extrai-se que no ano calendário de 2007, o somatório dos depósitos de valor inferior a R$ 12.000,00 ultrapassa em muito o limite legal de R$ 80.000,00 para cada titular. Portanto, não procede a reclamação do Impugnante quanto à inclusão dos depósitos inferiores a R$ 12.000,00, visto que no ano calendário de 2007, em ambas as contas, o somatório destes ultrapassou o limite de R$ 80.000,00 estabelecido pelo artigo 42, § 3º, inciso II, da Lei 9.430/96.
Ocorre que mesmo diante de tão clara manifestação, o recorrente apenas solicitou novamente a exclusão de tais depósitos sem tecer uma única frase para desconstituir as corretas e pertinentes constatações do Julgador de 1ª Instância.
Assim, não há mácula alguma na decisão recorrida, razão pela qual rejeito as alegações recursais neste tema.
Já em relação à questão dos juros sobre a multa de ofício, deixo de trazer maiores considerações, já que se trata de tema sobre o qual o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já se manifestou uniforme e reiteradamente tendo, inclusive, emitido Súmula de observância obrigatória, nos termos do art. 72 de seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria do Ministério da Fazenda nº 343, de 09 de junho de 2015, cujo conteúdo transcrevo abaixo:
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Assim, nada a prover.
DO MÉRITO
No presente tema a defesa afirma que cabe a esta Turma acolher os argumentos sobre a dificuldade  e impossibilidade de prestar informações ao Fisco, pois se trata de contribuinte pessoa física e os dados requeridos são de 2007 e foram requeridos em 2011.
Afirma que pessoas físicas estão desobrigadas de manter contabilidade regular e que faz suas declarações de rendimentos a partir dos informe fornecidos pelas instituições bancárias, o que gera dificuldades que deveriam ser amenizadas pela atuação do Fisco na busca pela verdade material.
Alega, ainda, que não cabe lançamento de crédito tributário com base unicamente em depósitos bancários, que representam mera movimentação financeira, sem a correspondente disponibilidade hábil a justificar o fato gerador do Imposto sobre a renda. Cita o Decreto-Lei 2.471/88 e a Súmula TFR 182. Aponta precedentes judiciais e administrativos, além de entendimentos doutrinários.
Apresenta considerações sobre questões já tratadas em tópicos anteriores, como falta de intimação da co-titular e, ainda, necessidade de comprovação do consumo da renda e trata de aspectos conceituais sobre presunção e conceitos de renda.
Neste ponto, convém trazermos novamente à balha o teor do art. 42 da Lei 9.430/96:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.                                                                 Grifou-se.
Como se vê, parece evidente que o espírito da norma é evitar que o titular da movimentação financeira, que é quem teria a maior facilidade de indicar a fonte dos recursos, deixasse para o fisco toda a tarefa de identificar a origem dos créditos em suas contas bancárias. Afinal, se é difícil para o próprio titular e beneficiário da movimentação em questão demonstrar a origem dos valores envolvidos, mais complexo ainda seria para o Agente Fiscal.
Para evitar tal dificuldade da Administração, a lei inverteu o ônus da prova, atribuindo ao titular da conta bancária o dever de aclarar a origem dos valores. 
Ainda que desobrigado de manter contabilidade regular, a pessoa física que movimente recursos expressivos em suas contas de depósito deveria criar seu formato próprio de controle, para atender eventuais solicitações por parte do Fisco, em clara atenção ao que prevê o art. 27 do então vigente Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto sobre a Renda) 
Ocorre que, como dito alhures, não houve por parte do fiscalizado empenho na demonstração das origem dos créditos em conta e, assim, utilizando regularmente os termos literais da legislação, a Autoridade fiscal considerou os valores ingressados como rendimentos omitidos.
Bastava uma simples planilha indicando que um determinado crédito, em uma determinada data, corresponde a tal operação, naturalmente com razoável coincidência de datas e valores e, ainda, acompanhado da documentação comprobatória, mas nada disso foi detalhado.
Ainda que este Conselheiro se sensibilize, não pode substituir o autuado na sua obrigação de provar o que alega. Não pode este Conselheiro promover pesquisas para tentar achar algum fato nos autos que aproveite à defesa. 
Não é que o lançamento seja efetuado com base em meros depósitos bancários, mas na constatação da recepção de valores que o contribuinte não se esmerou em detalhar a sua origem, presumindo-se, por determinação legal, que são rendimentos omitidos e aplicando-se sobre eles a regra geral de tributação. Seria um lançamento baseado em depósito se, diante da identificação dos créditos, já fosse constituído o lançamento, mas não foi isso que ocorreu, tendo sido oportunizado ao fiscalizado a possiblidade de apontar a origem e natureza dos recursos movimentados.
No caso em tela, cabe à defesa demonstrar a esperada Verdade Material. A única verdade que se tem até agora é o crédito em conta, mas não se sabe a razão de tal crédito. Assim, vale a presunção legal de omissão de rendimentos e a incidência tributária pela regra geral.
No que tange às ponderações acerca da Súmula TFR 182 e ao Decreto-Lei 2.471/88, estas não se aplicam ao presente, já que o lançamento em tela decorre de preceito legal posterior a sua edição. Ademais, é fato que o tributo em discussão não foi lançado exclusivamente sobre extratos ou depósitos bancários identificados. No presente lançamento, diversas foram as informações requeridas, oportunizando-se ao contribuinte comprovar a origem dos valores, sendo muitos dos créditos considerados comprovados no curso do procedimento fiscal.
Assim, nada a prover.
Conclusão:
Assim, tendo em vista tudo que consta nos autos, bem assim nas razões e fundamentos legais que integram do presente, voto por negar provimento ao recurso voluntário
 (documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Débora Féfano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo
Alexandre Lazaro Pinto (Suplente convocado), Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo
Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

O presente processo trata de recurso voluntario em face de Acorddo 16-63.130, de
12 de novembro de 2014, exarado pela 192 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em S&o Paulo/SP, 1929 a 1943, que analisou a impugnacéo apresentada contra Auto
de Infracdo, referente a Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica do ano calendario de 2007.

Por sua precisdo e clareza, valho-me do relatério elaborado no curso do voto
condutor relativo ao julgamento de 12 Instancia:

Relatorio

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infracéo de
fls. 1875 a 1881, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2008,
ano calendario 2007, por intermédio do qual Ihe € exigido crédito tributario no
montante de R$ 1.010.354,47, dos quais R$ 458.876,59 correspondem ao
imposto; R$ 344.157,44 a multa proporcional e R$ 207.320,44 aos juros de
mora, calculados até 09/2012.

A autuacdo decorreu de verificagdo do cumprimento das obrigacOes
tributarias pelo sujeito passivo, tendo sido constatada a infracdo de omissédo de
rendimentos provenientes de depositos bancéarios, em face dos valores
creditados em contas bancarias no ano de 2007, cuja origem dos recursos
utilizados nas operac¢des nao foi comprovada mediante documentagdo habil e
idonea.

Cientificado da exigéncia tributaria em 14/11/2012 (AR a fl. 1885), em
12/12/2012, o contribuinte manifesta-se, as fls. 1890/1891, requerendo a
retificacdo do nimero do processo constante na impugnacdo apresentada em
10/12/2012, para ficar constando que a mesma se refere ao processo n°
16004.720462/2012-99 e ndo ao processo n° 16004.720399/2011-18, ali
informado, dando-lhe prosseguimento na forma legal.

Diante do requerimento supracitado e constatado 0 equivoco na
numeracgdo do processo informado, a impugnacao em questéo foi juntada as fls.
1892 a 1918, a qual passamos a relatar.

Em sua defesa, 0 autuado, apos resumir os fatos, suscita em preliminar a
nulidade do Auto de Infrag&o, pelas seguintes razdes:

a) Ofensa ao art. 5°, inciso LV da CF/88, vez que teve cerceada a defesa
pelo indeferimento do pedido de pericia contabil formulado por ocasido da
acao fiscal;
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b) Falta de intimacdo da co-titular das contas correntes ELIZABETH
MARTINS DE ALMEIDA, eis que as fls. 1203/1286, 1749/1751 e 1783/1786
nao se referem ao presente processo (MPF 08.1.07.00.2010-00921-6), mas sim
ao MPF 08.1.07.00/00920-8;

c¢) Decadéncia dos langamentos dos meses de janeiro a setembro de 2007
nas formas do art. 150, § 4° do CTN;

d) Falta de investigacao da verdade real quanto a origem dos depoésitos
pelo Fisco;

e) Falta de motivagdo para o uso dos extratos bancérios pela autoridade
fiscal, por néo ter sido demonstrada a existéncia de outros indicios de pratica
de sonegacao, dentre as 11 (onze) hipoteses contidas no Decreto n° 3.721/01,
que configuram as denominadas “informagdes indispensaveis ”.

Quanto ao mérito, aduz o interessado que ndo foi possivel a apresentacdo de
documentos para a comprovacao da origem dos depoésitos na forma exigida pelo Fisco
devido ao tempo decorrido; pelo fato de que as pessoas fisicas estdo desobrigadas de
escrituragdo contabil e por ndo ter a obrigacéo legal de guardar documentos alusivos
aos mesmos, embora tenha informado a origem dos numerarios movimentados em
suas contas bancérias, apresentando suas DIRPF.

Opina que, se tivesse condi¢Ges de obter tais documentos, claramente ficaria
demonstrado que se referiam os numerarios provenientes de seu ganho de proventos e
outros haveres e, por essa razdo, caberia ao Fisco a averiguacdo da verdade material e
real dos mesmos, conforme explicitado em preliminar.

Argumenta que a existéncia de depdsitos em sua conta corrente, por si S0, ndo é
0 bastante para constituir o crédito tributario, por se presumir tratar-se de rendimentos
sem a efetiva comprovagéo, sendo necessaria a comprovagdo da utilizagdo dos valores
depositados como renda consumida, evidenciando sinais exteriores de riqueza e, nesse
sentido, transcreve jurisprudéncia administrativa, doutrina e cita a Simula n° 182 do
extinto TFR.

Observa que na Declaracdo de Bens da DIRPF/2008 que o aumento patrimonial
foi compativel com o ganho declarado, o que demonstra que tais dep6sitos ndo sdo
rendimentos e ndo passam de mera movimentagédo financeira, impedindo a tributagéo.

Reclama da inclusdo no lancamento de depésitos inferiores a R$ 12.000,00,
pois, somados 0s mesmos em cada conta bancéria, constata-se que o resultado ndo
ultrapassa o limite individual de R$ 80.000,00, sendo patente a necessidade de sua
exclusdo.

Combate a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, alegando
auséncia de previsao legal.

Ao final requer seja efetuada pericia contabil nas contas correntes tanto
individual como conjuntas e protesta pela apresentacdo “a posteriori” de novas provas
€ argumentos.

E o relatorio.
Debrucados sobre os termos da impugnacdo, acordaram os membros da 192
Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, por unanimidade de votos, em julga-la

improcedente, mantendo na integralidade o credito tributario lancado, lastreando o decidido nas
conclusdes que estdo sintetizadas na Ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisICA - IRPF
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Exercicio: 2008
NULIDADE. PRESSUPOSTOS.

Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisdes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

CERCEAMENTO DE DEFESA.

Incabivel a alegacdo de cerceamento de defesa antes da lavratura do auto
de infragdo e respectiva ciéncia ao contribuinte, pois somente a partir
desses eventos € que se pode instaurar o litigio entre o fisco e o
contribuinte.

DECADENCLA. INOCORRENCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS A
DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL. FATO GERADOR EM 31
DE DEZEMBRO.

O fato gerador do imposto de renda, em relacdo aos rendimentos sujeitos
a Declaracdo de Ajuste Anual, ocorre em 31 de dezembro e nao
mensalmente; dessa forma, quando da ciéncia do langamento, em
14/11/2012, ainda ndo havia transcorrido o prazo decadencial para fatos
geradores ocorridos no ano calendario de 2007.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A ndo comprovacao, mediante documentacdo habil e idonea, da origem
de recursos creditados em contas bancarias ou de investimentos, remete a
presuncdo legal de omissao de rendimentos e autoriza o lancamento do
imposto correspondente, conforme dispde a Lei n°® 9.430/1996.

ONUS DA PROVA.

Estabelecida a presuncdo legal de omissdo de rendimentos, caracterizada
por depoésitos de origem ndo comprovada, o 6nus da prova € do
contribuinte, cabendo a ele produzir provas habeis e iddneas da
inocorréncia da infragéo.

DECISOES ADMINISTRATIVAS. DOUTRINA. EFEITOS.

As decisBes administrativas ndo se constituem em normas gerais, razdo pela qual seus
julgados ndo se aproveitam em relagdo a qualquer outra ocorréncia, sendo aquela objeto
da decisdo.

A doutrina transcrita ndo pode ser oposta ao texto explicito do direito positivo,
mormente em se tratando do direito tributario brasileiro, por sua estrita subordinacao a
legalidade.

SUMULA 182 DO TFR. INAPLICABILIDADE A LANCAMENTOS
EMBASADOS EM LEI POSTERIOR.

A Simula 182 do TFR aplica-se a lancamentos efetuados com base no ordenamento
juridico contemporaneo a sua edi¢do, imprestavel, portanto, para aferir a legalidade de
langamentos embasados na Lei n° 9.430, de 1996, que lhe é posterior.

JUROS SOBRE A MULTA DE OFICIO.

Os juros de mora sdo devidos sobre os débitos de qualquer natureza com a Unido, ndo
liquidados nos devidos prazos, dentre os quais se inclui a multa de oficio.

PERICIA. INOBSERVANCIA DE REQUISITOS LEGAIS. DESNECESSIDADE.
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Considera-se ndo formulado o requerimento genérico de realizagdo de pericia, sem o
atendimento de requisitos legalmente previstos. A prova pericial destina-se ao julgador
que, quando considera-la imprescindivel, podera determina-la de oficio.

DO PEDIDO DE JUNTADA DE PROVAS.

A prova documental deve ser apresentada juntamente com a impugnacéo, ndo podendo
0 impugnante apresenta-la em outro momento a menos que demonstre motivo de forca
maior, refira-se a fato ou direito superveniente, ou destine-se a contrapor fatos ou razdes
posteriormente trazidos aos autos.

Impugnacdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido
Ciente do Acorddo da DRJ, em 19 de novembro de 2014, AR de fl. 1947, ainda
inconformado, o contribuinte apresentou, tempestivamente, o Recurso Voluntario de fl. 1949 a

1974, no qual reiterou as razdes de defesa ja expressas na impugnacdo, as quais serdo detalhadas
no curso do voto a seguir.

E o relatorio necessario.

Voto

Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Relator

Por ser tempestivo e por atender as demais condi¢cfes de admissibilidade, conheco
do Recurso Voluntério.

Apds breve histérico da celeuma administrativa fiscal, a defesa passa a discorrer
dos motivos que entende justificar a improcedéncia do lancamento.

PRELIMINARES
DA FALTA DE INTIMACAO DO CO-TITULAR DE CONTAS
CORRENTES OBJETO DO PROCEDIMENTO FISCAL - NULIDADE DO

LANCAMENTO FISCAL — SUMULA N° 29 DO CARF.

A defesa se insurge contra o argumento exarado pela Decisdo recorrida que
rejeitou a preliminar de nulidade pela falta de intimagédo do co-titular, sua esposa, tudo porque
havia outro procedimento fiscal em curso em que se avaliava as contas individuais de seu
cbnjuge e também as conjuntas com ora recorrente.

Afirma que tal entendimento ndo pode prosperar, ja que a intimagdo do co-titular
n&o pode ser suprida pela lavratura de auto de infragcdo em procedimentos distintos.

A matéria em tela ndo exige deste Relator maiores detalhamentos dos argumentos
recursais, pois a versdao que melhor expressou a alegacdo da defesa estd contida na peca
impugnatoria, que assim pontuou:

No auto de infracdo a autoridade fiscalizadora, no seu Termo de Verificagdo Fiscal,
aduz que:

¢ ooe

Noutro ponto, identificou-se que as cotas correntes ns.2411940 e 34108, do
Banco do Brasil S/A, foram mantidas, nos anos de 2006 e 2007, em conjunto com a
esposa do fiscalizado, ELIZABETII MARTINS DE ALMEIDA, CPF 141.135.718-30, 0
que atrai a aplicagdo do disposto no § 6°do art.42 da Lei n.9.430/96.
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Salienta-se que essa cotitular, regulamente intimada, conforme demonstram as
copias fiéis acostadas as f.1203/1286 e 1749/1751 e 1783/1786, também nao
comprovou a origem dos valores creditados nessas contas conjuntas que integram a
relacdo constante do anexo n.l ao presente termo.

O presente MPF é de n°. 08.1.07.00.2010-00921-6 e 0 processo n°
16004.720399/2011-18, verificando as fls. mencionada pela autoridade acima citadas,
se constata que NO PRESENTE PROCESSO A MENCIONADA ELIZABETH
MARTINS DE ALMEIDA, CO-TITULAR DAS CONTAS MANTIDAS COM O
FISCALIZADO E ORA IMPUGNANTE — Deusdet, NAO FORA INTIMADA, ao
contrario do alegado. pois, referidas fls. 1203/1286,1749/1751 e 1783/1786, NAO SE
REFERE AO PRESENTE PROCESSO (MPF 08.1.07.00.2010-00921-6) mas sim
ao _MPF n.08.1.07.00/00920-8. outro procedimento fiscal promovido contra_a
esposa Elizabeth.

Ao analisar a matéria, a decisao recorrida apresentou a seguinte consideracao:

A alegacdo de falta de intimacdo da co-titular das contas correntes ELIZABETH
MARTINS DE ALMEIDA, eis que as fls. 1203/1286, 1749/1751 e 1783/1786 ndo se
referem ao presente processo (MPF 08.1.07.00.2010-00921-6), mas sim ao MPF
08.1.07.00/00920-8, revela-se completamente descabida, pois no entendimento do
Impugnante a co-titular teria de ser intimada pelo mesmo objeto duas vezes. Ora, a
legislacdo determina que sejam intimados todos os titulares de conta conjunta para
comprovar a origem dos depdsitos e tendo a autoridade fiscal assim procedido,
conforme se verifica na documentacéo acostada as fls. referidas na impugnacéo, ndo ha
que se falar em falta de intimacdo da co-titular ELIZABETH MARTINS DE
ALMEIDA.

Irretocaveis as conclusbes da Decisdo recorrida, pois o § 6° do art. 42 da Lei
9430/96 prevé:

§ 6° Na hipdtese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja
declaracdo de rendimentos ou de informagGes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos nos termos deste artigo,
o valor dos rendimentos ou receitas serd imputado a cada titular mediante divisdo entre
o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.

Assim, considerando gque os valores mantidos em conta conjunta cuja origens ndo
restarem comprovadas, deverdo ser imputados proporcionalmente aos titulares da referida conta
bancaria, sendo certo que todos devem ser intimados para tal comprovacdo, jA que a
comprovacao da origem por um desobriga o outro, ndo se mostra razoavel que contribuintes que,
por apresentarem declaracdo em separado, estejam sendo fiscalizados em procedimentos
apartados, que haja multiplicidade de intimac@es para exigir de cada um a mesma coisa, a saber,
a comprovacao da origem dos créditos em conta.

Assim, tendo havido a regular intimagdo da co-titular para promover a devida
comprovacdo, ndo ha macula no lancamento fiscal, ainda que tal intimacdo se dé em
procedimento fiscal diverso.

Rejeito a preliminar.
FATO GERADOR - DECADENCIA

No presente tema a defesa requer o reconhecimento a extinc¢ao de parte do periodo
lancado pela decadéncia, nos termos do § 4° do art. 150 da Lei 5.712/66 (CTN), tudo por
entender que o inicio da contagem do prazo decadencial é mensal.

Contudo, ndo merece prosperar o pleito recursal, pois, no que tange a omissao de
rendimentos relacionada aos depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, este Conselho
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Administrativo de Recursos Fiscais ja se manifestou uniforme e reiteradamente tendo, inclusive,
emitido Sumula de observancia obrigatoria, nos termos do art. 72 de seu Regimento Interno,
aprovado pela Portaria do Ministério da Fazenda n°® 343, de 09 de junho de 2015, cujo contetdo
transcrevo abaixo:

Sumula CARF n° 38

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de
rendimentos apurada a partir de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, ocorre
no dia 31 de dezembro do ano-calendario. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 383,
de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).

Assim, rejeito a preliminar.

DA COMPROVACAO DA ORIGEM DOS DEPOSITOS PELO
RECORRENTE — FALTA DE INVESTIGACAO DA VERDADE REAL E MATERIAL
PELO FISCO - NECESSIDADE DE PERICIA CONTABIL OBJETO DE
MANIFESTACAO DE INCONFORMISMO PELA NEGATIVA - CERCEAMENTO DE
DEFESA.

Alega a defesa que, durante o procedimento fiscal apontou e provou cabalmente a
origem dos depositos e que grande parte de sua movimentacdo decorre da percepcdo de seus
rendimentos de aposentadoria.

Sustenta que comprovou que as maiores movimentacdo referiam-se a
transferéncias bancéarias entre contas proprias, individuais ou conjuntas e que nada disso foi
considerado pelo Fisco.

Afirma que seria necessario que o0 Fisco comprovasse 0 consumo da renda,
apontando precedentes administrativos no mesmo sentido, além de destacar que nem todo
ingresso financeiro constitui-se de acréscimo patrimonial, 0 que, neste caso, restaria evidenciado
pela compatibilidade entre o acréscimo patrimonial no periodo e o rendimento declarado.

Sustenta que caberia ao fisco proceder a pericia contabil para verificacdo objetiva
dos depdsitos, mas nao simplesmente presumi-los como rendimentos omitidos. Apresenta
precedentes administrativos e entendimentos doutrinarios sobre a matéria.

Conclui aduzindo que, indicado e provado pelo fiscalizado a origem dos
depdsitos, ndo poderia o fisco presumir omissao, deixando de lado a verdade material.

Sintetizadas as razdes recursais, esta ndo se compatibilizam com o Termo de
Verificacao Fiscal, que assim pontuou:

1. OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPOSITOS
BANCARIOS COM ORIGEM NAO COMPROVADA

O fiscalizado ndo comprovou, mediante documentacdo habil e idonea, a origem de
valores creditados, no ano-calendario de 2007, em contas de depésito ou de
investimento, mantidas em instituicbes financeiras, apesar de intimado as f. 250/341,
806/815, 974/984 e 1154/1157. Tais valores constam da coluna denominada “VALOR”,
da planilha integrante do Anexo n. 1 ao presente termo.

Nos termos fiscais ns. 9, 12, 14, 15 e respectivos anexos consignei 0os motivos da
improcedéncia das origens alegadas pelo fiscalizado (f. 806/807, 841/842, 974/983,
995/998), e no tocante a resposta recebida em 06.02.2012 (f. 1158/1161), observa-se
que o fiscalizado ndo se desincumbiu de seu 6nus de comprovar, mediante
documentacdo habil e iddnea, a procedéncia das quantias creditadas, requerendo que a
fiscalizacdo comparasse os cheques emitidos nominativamente ao fiscalizado e a sua
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esposa com 0s depositos existentes nas contas correntes de sua titularidade e conjunta,
para constatagdo de que os dep0sitos referem-se a esses cheques emitidos.

Como se vé, mesmo tendo o Agente Fiscal apontado os motivos que lastrearam a
conviccdo pela ndo comprovacdo das origens dos créditos, o recorrente apenas afirma que
demonstrou tais origens sem contestar objetivamente as conclusdes fiscais.

Merece destaque que o langcamento guerreado decorre de omissdo de rendimentos
caracterizadas por depositos de origem ndo comprovada, cujo lastro legal estdo no art. 42 da Lei
9.430/96, que assim dispde:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes. Grifou-se.

Assim, a lei inverteu o 6nus da prova, atribuindo ao titular da conta bancéria o
dever de aclarar a origem dos valores.

Veja 0 que preceitua a Lei 13.105/2015 (Codigo de Processo Civil):

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto & existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

Ora, se 0 6nus da prova é do contribuinte e se as contas bancarias sdao do
contribuinte, por que precisaria o Fisco buscar substituir o administrado em seu 6nus probatdrio?

Assim, andou bem a Decisao recorrida, inclusive ao negar o pleito de realizacédo
de pericia.

Da mesma forma, incabivel, ainda, o atendimento de um mero pedido genérico
para apresentar provas, ja que estas devem acompanhar a impugnacao ou, ainda, podem ser
apresentadas posteriormente, caso verificadas algumas das hipdteses definidas no § 4 do art. 16
do Decreto 70.235/72. Ndo obstante, ndo foi noticiada nenhuma ocorréncia que justificasse sua
apresentacdo a destempo.

Por outro lado, ha de se ressaltar que, conforme bem delineado na Simula CARF
abaixo transcrita, o art. 42 da Lei 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda.

Stmula CARF n° 26

A presuncéo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depdsitos bancérios sem origem comprovada.
(Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Assim, rejeito a preliminar.

PEQUENOS DEPOSITOS — NAO TRIBUTAGCAO E INAPLICABILIDADE
DA SELIC SOBRE A MULTA DE OFICIO.

No presente tema a defesa alega que devem ser excluidos da base de calculo do
tributo lancado todos os valores inferiores a R$ 12.000,00, cuja soma ndo ultrapasse R$
80.000,00.
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Alega que a receita publica esperada ndo pode ser a multa de oficio, que tem
carater penal e que, por tal razdo, ndo € pertinente a incidéncia de jutos a taxa Selic sobre a
multa.

Em relagéo aos créditos em conta em valor inferior a R$ 12.000,00, a Deciséo
recorrida assim se manifestou:

Com base nos valores dos depésitos constantes do Anexo n° 01 (fls.
1791/1823), procedemos ao somatorio dos seus valores inferiores a R$ 12.000,00, que
resultou no seguinte demonstrativo:

MES CQNTA 0000034108 CO[\ITA 0002411940
DEPOSITOS 50% DEPOSITOS 50%
JANEIRO 68.354,25 34.177,13 | 48.957,66 |24.478,83
FEVEREIRO| 94.786,83 47.393,42 | 66.432,57 |33.216,29
MARCO 94.262 41 47.131,21 75.52842 |37.764,21
ABRIL 57.885,84 28.942,92 | 66.754,39 |33.377,20
MAIO 95.930,85 47.965,43 | 99.021,16 |[49.510,58
JUNHO 116.685,61 | 58.342,81 76.895,87 |38.447,94
JULHO 199.829,80 | 99.814,90 | 98.441,99 |49.221,00
AGOSTO 145.028,49 | 72.514,25 | 76.981,03 |38.490,52
SETEMBRO| 125.363,05 | 62.681,53 | 36.229,76 |18.114,88
OUTUBRO | 119.116,51 | 59.558,26 | 49.67946 |24.839,73
NOVEMBRO| 157.619,36 | 78.809,68 | 46.338,65 |23.169,33
DEZEMBRO| 142.650,12 | 71.325,06 | 17.154,73 | 8.577,37
TOTAL 1.417.513,12 | 708.756,56 | 758.415,69 |379.207,85

Da analise do demonstrativo acima, extrai-se que no ano calendario de 2007, o
somatério dos depdsitos de valor inferior a R$ 12.000,00 ultrapassa em muito o limite
legal de R$ 80.000,00 para cada titular. Portanto, ndo procede a reclamagdo do
Impugnante quanto a inclusdo dos depésitos inferiores a R$ 12.000,00, visto que no
ano calendario de 2007, em ambas as contas, 0 somatorio destes ultrapassou o limite
de R$ 80.000,00 estabelecido pelo artigo 42, § 3°, inciso 1, da Lei 9.430/96.

Ocorre que mesmo diante de tdo clara manifestacdo, o recorrente apenas solicitou
novamente a exclusao de tais depdsitos sem tecer uma Unica frase para desconstituir as corretas e
pertinentes constatacdes do Julgador de 12 Instancia.

Assim, ndo ha macula alguma na decisdo recorrida, razdo pela qual rejeito as
alegacdes recursais neste tema.

Ja em relacdo a questdo dos juros sobre a multa de oficio, deixo de trazer maiores
consideragdes, ja que se trata de tema sobre o qual o Conselno Administrativo de Recursos
Fiscais ja se manifestou uniforme e reiteradamente tendo, inclusive, emitido Sumula de
observancia obrigatdria, nos termos do art. 72 de seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria
do Ministério da Fazenda n° 343, de 09 de junho de 2015, cujo conteldo transcrevo abaixo:

Sumula CARF n° 108

Incidem juros moratérios, calculados & taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Assim, nada a prover.
DO MERITO


http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf
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No presente tema a defesa afirma que cabe a esta Turma acolher os argumentos
sobre a dificuldade e impossibilidade de prestar informacdes ao Fisco, pois se trata de
contribuinte pessoa fisica e os dados requeridos sdo de 2007 e foram requeridos em 2011.

Afirma que pessoas fisicas estdo desobrigadas de manter contabilidade regular e
que faz suas declaracGes de rendimentos a partir dos informe fornecidos pelas instituicGes
bancérias, o que gera dificuldades que deveriam ser amenizadas pela atua¢do do Fisco na busca
pela verdade material.

Alega, ainda, que ndo cabe lancamento de credito tributario com base unicamente
em depdsitos bancéarios, que representam mera movimentacdo financeira, sem a correspondente
disponibilidade habil a justificar o fato gerador do Imposto sobre a renda. Cita o Decreto-Lei
2.471/88 e a Sumula TFR 182. Aponta precedentes judiciais e administrativos, além de
entendimentos doutrinarios.

Apresenta consideracfes sobre questdes ja tratadas em tdpicos anteriores, como
falta de intimacdo da co-titular e, ainda, necessidade de comprovacdo do consumo da renda e
trata de aspectos conceituais sobre presuncdo e conceitos de renda.

Neste ponto, convém trazermos novamente a balha o teor do art. 42 da Lei
9.430/96:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo hébil e idénea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituigdo financeira.

8§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de calculo dos impostos e contribuices a que estiverem sujeitos,
submeter-se-d0 as normas de tributacdo especificas, previstas na legislacdo vigente a
época em gue auferidos ou recebidos. Grifou-se.

Como se V&, parece evidente que o espirito da norma € evitar que o titular da
movimentacdo financeira, que € quem teria a maior facilidade de indicar a fonte dos recursos,
deixasse para o fisco toda a tarefa de identificar a origem dos créditos em suas contas bancarias.
Afinal, se é dificil para o proprio titular e beneficiario da movimentagdo em questdo demonstrar
a origem dos valores envolvidos, mais complexo ainda seria para o Agente Fiscal.

Para evitar tal dificuldade da Administracdo, a lei inverteu o 6nus da prova,
atribuindo ao titular da conta bancéria o dever de aclarar a origem dos valores.

Ainda que desobrigado de manter contabilidade regular, a pessoa fisica que
movimente recursos expressivos em suas contas de deposito deveria criar seu formato proprio de
controle, para atender eventuais solicitagdes por parte do Fisco, em clara atencdo ao que prevé o
art. 27 do entdo vigente Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto sobre a Renda) *

Ocorre que, como dito alhures, ndo houve por parte do fiscalizado empenho na
demonstracdo das origem dos créditos em conta e, assim, utilizando regularmente os termos

L Art. 927. Todas as pessoas fisicas ou juridicas, contribuintes ou néo, sdo obrigadas a prestar as informagdes e 0s
esclarecimentos exigidos pelos Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional no exercicio de suas fungdes, sendo as
declara¢Ges tomadas por termo e assinadas pelo declarante (Lei n® 2.354, de 1954, art. 7°).
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literais da legislacdo, a Autoridade fiscal considerou os valores ingressados como rendimentos
omitidos.

Bastava uma simples planilha indicando que um determinado crédito, em uma
determinada data, corresponde a tal operacdo, naturalmente com razoavel coincidéncia de datas e
valores e, ainda, acompanhado da documentacdo comprobatdria, mas nada disso foi detalhado.

Ainda que este Conselheiro se sensibilize, ndo pode substituir o autuado na sua
obrigacdo de provar o que alega. Ndo pode este Conselheiro promover pesquisas para tentar
achar algum fato nos autos que aproveite a defesa.

N&o € que o lancamento seja efetuado com base em meros depositos bancérios,
mas na constatacdo da recepc¢édo de valores que o contribuinte ndo se esmerou em detalhar a sua
origem, presumindo-se, por determinagdo legal, que sdo rendimentos omitidos e aplicando-se
sobre eles a regra geral de tributacdo. Seria um lancamento baseado em depdsito se, diante da
identificacdo dos créditos, ja fosse constituido o lancamento, mas nédo foi isso que ocorreu, tendo
sido oportunizado ao fiscalizado a possiblidade de apontar a origem e natureza dos recursos
movimentados.

No caso em tela, cabe a defesa demonstrar a esperada Verdade Material. A Unica
verdade que se tem até agora é o crédito em conta, mas ndo se sabe a razao de tal crédito. Assim,
vale a presuncéo legal de omissdo de rendimentos e a incidéncia tributaria pela regra geral.

No que tange as ponderacdes acerca da Sumula TFR 182 e ao Decreto-Lei
2.471/88, estas ndo se aplicam ao presente, ja que o lancamento em tela decorre de preceito legal
posterior a sua edi¢do. Ademais, é fato que o tributo em discussdo ndo foi lancado
exclusivamente sobre extratos ou depdsitos bancérios identificados. No presente lancamento,
diversas foram as informac6es requeridas, oportunizando-se ao contribuinte comprovar a origem
dos valores, sendo muitos dos créditos considerados comprovados no curso do procedimento
fiscal.

Assim, nada a prover.
Conclusao:

Assim, tendo em vista tudo que consta nos autos, bem assim nas razdes e
fundamentos legais que integram do presente, voto por negar provimento ao recurso voluntario

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo



